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Acórdão
APELAÇÕES CÍVEIS – nº. 0082582-60.2012.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

1ª) Apelante: Seguradora Líder dos Consórcios DPVAT S/A – Adv.: Nay 
Cordeiro Evangelista de Souza e Marília Albernaz Pinheiro de Carvalho

2ª) Apelante: Jaira Maria Macena – Adv.: Davi Tavares Viana e Ana 
Carolina P Tavares Viana.

3ª) Apelante: Vanessa Ramone Macena Maciel – Adv.: Ana Carolina 
Macena Maciel.

4ª) Apelante: Ana Carolina Macena Maciel, advogando em causa 
própria.

Apelados: Os mesmos

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE 
RESSARCIMENTO  POR  ENRIQUECIMENTO  SEM 
CAUSA - PRELIMINAR – 1) ILEGITIMIDADE ATIVA 
DA TERCEIRA E QUARTA APELANTE – FILHAS DO 
FALECIDO  –  ACIDENTE  AUTOMOBÍLISTICO 
OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6.194/74 – 
ÚNICA BENEFICIÁRIA É A COMPANHEIRA DO “DE 
CUJUS” - PRELIMINAR ACOLHIDA – EXCLUSÃO DA 
LIDE DA TERCEIRA E QUARTA APELANTE - MÉRITO 
- DPVAT - SEGURO OBRIGATÓRIO - ACIDENTE DE 
TRÂNSITO  –  MORTE  –  INDENIZAÇÃO  DE  40 
SALÁRIOS  MÍNIMOS  VIGENTES  A  ÉPOCA  DO 
ACIDENTE -  LEI Nº 6.194/74 – JUROS DE MORA 
–  INCIDÊNCIA  DESDE  A  CITAÇÃO - CORREÇÃO 
MONETÁRIA - INCIDÊNCIA A PARTIR DO EVENTO 
DANOSO – PROVIMENTO PARCIAL DO PRIMEIRO E 
DO SEGUNDO RECURSO APELATÓRIO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
acolher a preliminar de ilegitimidade ativa para excluir da lide a terceira e quarta 
apelantes. No mérito, por igual votação, dar provimento parcial ao primeiro e 
segundo recursos apelatórios, nos termos do voto do relator.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis,  interpostas pela  Seguradora 
Líder dos Consórcios DPVAT S/A,  Jaira Maria Macena, Vanessa Ramone Macena 
Maciel e Ana Carolina Macena Maciel, hostilizando a sentença do Juízo de Direito 
da  15ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  que  nos  autos  da  Ação  de 
Ressarcimento por Enriquecimento Sem Causa, julgou parcialmente procedente o 
pedido contido na inicial. 

Nas  razões  recursais  (fls.  167/172),  a  primeira  apelante 
alega que, a segunda apelante ingressou com uma ação, buscando uma suposta 
complementação da indenização paga em decorrência que vitimou fatalmente o 
seu companheiro (Ramon Dantas Maciel) em 20/12/2001.

Alega  ainda  que,   efetuou  o  pagamento  superior  a  40 
(quarenta) salários mínimos da data do requerimento judicial, inexistindo desta 
forma qualquer quantia a ser complementada.

Aduz que,  procedeu  com a quitação do pagamento  em 
18/06/2009, aplicando a correção monetária devida, ou seja entre agosto de 
2004 e junho de 2009.

Aduz  ainda  que,  os  honorários  advocatícios  devem  ser 
reduzidos para 10% do valor da condenação.

No final pugna pelo provimento do apelo.

Nas razões recursais (fls. 188/192), a segunda apelante 
alega preliminarmente a ilegitimidade ativa da terceira e da quarta apelante, e 
no mérito que o entendimento assente no Superior Tribunal de Justiça é de que a 
correção monetária do seguro DPVAT é devida desde a data do evento danoso.

Alega ainda que, os juros de mora devem ser fixados a 
partir da data em que houve o pagamento voluntário da seguradora, ou seja, 
18/06/2009.

No final pugna pelo provimento do recurso.

Nas razões  recursais  (fls.  227/233),  a  terceira  apelante 
alega que o entendimento assente no Superior Tribunal de Justiça é de que a 
correção monetária do seguro DPVAT é devida desde a data do evento danoso. 
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Alega ainda que, os juros de mora devem ser fixados a 
partir da data em que houve o pagamento voluntário da seguradora, ou seja, 
18/06/2009.

No final pugna pelo provimento do recurso.

Nas  razões  recursais  (fls.  235/240),  a  quarta  apelante 
alega que o entendimento assente no Superior Tribunal de Justiça é de que a 
correção monetária do seguro DPVAT é devida desde a data do evento danoso. 

Alega ainda que, os juros de mora devem ser fixados a 
partir da data em que houve o pagamento voluntário da seguradora, ou seja, 
18/06/2009.

No final pugna pelo provimento do recurso.

A  primeira  apelante  apresentou  contrarrazões  às  fls. 
199/204. 

A  segunda  apelante  apresentou  contrarrazões  às  fls. 
247/251. 

A  terceira  e  a  quarta  apelante  não  apresentaram 
contrarrazões conforme certidão às fls. 252.

    
Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça, 

manifestou-se pelo acolhimento da preliminar de ilegitimidade ativa da terceira e 
da quarta apelante e no mérito pugna pelo desprovimento do primeiro a apelo e 
provimento do segundo recurso apelatório. (fls. 256/266)

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR

1) ILEGITIMIDADE ATIVA DA TERCEIRA E DA QUARTA 
APELANTE 

Analisando os autos verifico que, o senhor Ramon Dantas 
Maciel,  faleceu  em 21/12/2001,  vítima  de  acidente  automobilístico,   quando 
estava em vigor a Lei nº 6.194/1974, que disciplina o seguinte:
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Art. 4º – A indenização no caso de morte será 
paga, na constância do casamento ao cônjuge 
sobrevivente:  na  sua  falta,  aos  herdeiros 
legais. Nos demais casos o pagamento será feio 
diretamente à vítima na forma em que dispuser o 
Conselho Nacional de Seguros Privados.
§ 1º  Para  fins  deste  artigo,  a  companheira 
será  equiparada  à  esposa,  nos  casos 
admitidos  pela  Lei  Previdenciária; o 
companheiro  será  equiparado  ao  esposo  quando 
tiver  coma  vítima  convivência  marital  atual  por 
mais  de  cinco  anos,  ou  convivendo com ela,  do 
convívio tiver filhos.

Analisando ainda os autos, observo que a terceira apelante 
(Vanessa Ramone Macena Maciel)  e  a  quarta  apelante  (Ana Carolina  Macena 
Maciel)  são filhas do senhor Ramon Dantas Maciel, e a segunda apelante (Jaira 
Maria Macena) era companheira do “de cujus”, conforme documentos de fls. 16.

Desta  forma,  em  obediência  ao  disposto  na  Lei  nº 
6.194/1974,  antes  das  mudanças  proferidas  pela  Lei  11.428/2007,  deve  ser 
considerada  como  única  beneficiária  do  seguro  a  segunda  apelante,  como 
companheira do senhor Ramon Dantas Maciel.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  já  se  posicionou  sobre  a 
questão:

SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO OCORRIDO NA VIGÊNCIA DA 
LEI 6.194/1974. BENEFICIÁRIO.  COMPANHEIRA. 
EQUIPARAÇÃO  À  ESPOSA.  INTELIGÊNCIA  DOS 
ARTIGOS  3°  E  4º  PARÁGRAFO  ÚNICO  DA  LEI 
6.194/1974.
1. Na vigência da Lei 6.194/1974 (artigos 3 e 
4),  aplicável  à  época  do  sinistro,  a 
companheira  da  vítima  fatal  de  acidente 
automobilístico, sendo incontroversa a união 
estável, tem direito integral a indenização do 
seguro  DPVAT,  independentemente  da 
existência de outros herdeiros, porquanto é a 
única beneficiária do seguro.
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2. Recurso especial provido.
(REsp  773.072/SP,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE 
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
16/09/2010, DJe 28/09/2010)

Neste termos, acolho preliminar de ilegitimidade ativa, para 
excluir da lide a terceira e quarta apelante.

MÉRITO

A primeira e a segunda apelação julgarei de forma conjunta.

O  cerne  da  questão  consiste  na  sentença  do  Magistrado 
monocrático,  que  condenou  a  primeira  apelante  ao  pagamento  da 
complementação  do  seguro  dpvat,  com correção  monetária  desde  a  data  da 
propositura  da  demanda  (24/08/2014)  e  juros  de  mora  a  partir  da  citação 
(09/09/2012).

Conforme  já  relatado  acima  a  segunda  apelante  era 
companheira  do  senhor  Ramon  Dantas  Maciel,  que  faleceu  em  21/12/2001, 
vítima de acidente automobilístico. (fls. 16/19)

Às fls. 60/61, constam documentos que comprovam que a 
primeira  apelante  pagou a  quantia  de  R$ 13.500,00 (treze  mil  e  quinhentos 
reais) a segunda apelante em 18/06/2009.

A Lei nº 6.194/1974, que disciplina o seguinte:

“Art. 3º  Os danos pessoais cobertos pelo seguro  
estabelecido  no  artigo  2º  compreendem  as 
indenizações por  morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares,  
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: 
(Grifei)

a)  40  (quarenta)  vezes  o  valor  do  maior  
salário mínimo vigente no País – no caso de  
morte;”

Nestes  termos,  um salário  mínimo  a  época  da  morte  do 
segurado correspondia  a quantia de R$ 180,00 (cento e oitenta reais),   que 
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multiplicado por 40 (quarenta), corresponde a quantia de R$ 7.200,00 (sete mil 
e duzentos reais), que deveria ter sido valor correto a ser recebido pela segunda 
apelante mais as devidas correções.

JUROS DE MORA

Na  sentença  de  fls.  139/140  o  Magistrado  singular 
determinou aplicação de juros de mora desde a citação levando em consideração 
a data de 09/09/2012.

A súmula nº 426 do STJ, disciplina o seguinte:

Os juros de mora na indenização do seguro 
DPVAT fluem a partir da citação. 

Neste sentido o Superior Tribunal de Justiça adota a seguinte 
posição:

RECLAMAÇÃO.  DIVERGÊNCIA  ENTRE  ACÓRDÃO 
PROLATADO POR TURMA RECURSAL ESTADUAL E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  AÇÃO DE COBRANÇA. 
SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT). 
COMPLEMENTAÇÃO.  JUROS  MORATÓRIOS. 
CITAÇÃO.
SÚMULA 426/STJ.
1.-  É assente  na jurisprudência das Turmas 
que compõem a Segunda Seção desta Corte o 
entendimento  segundo  o  qual,  mesmo  nas 
ações  em  que  se  busca  o  complemento  de 
indenização decorrente do seguro obrigatório 
- DPVAT -, por se tratar de ilícito contratual, 
os  juros  de mora  devem incidir  a  partir  da 
citação,  e  não  da  data  em  que  efetuado  o 
pagamento parcial da indenização.
2.- Aplicação da Súmula 426/STJ: "Os juros 
de  mora  na  indenização  do  seguro  DPVAT 
fluem a partir da citação".
3.- Reclamação procedente, cessada a suspensão 
liminar  dos processos  sobre  a  matéria,  os  quais 
deverão  retomar  o  andamento,  com observância 
da jurisprudência ora confirmada.



Processo nº. 0082582-60.2012.815.2001

(Rcl  5.272/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  08/02/2012,  DJe 
07/03/2012)
CIVIL E PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. BASES FÁTICAS 
DISTINTAS. JUROS DE MORA.
TERMO  INICIAL.  CITAÇÃO.  CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SÚMULA N. 43/STJ.
ANÁLISE  DE  QUESTÕES  CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1.  Os  embargos  de  declaração  opostos  por 
contradição  restringem-se  àquela  interna  da 
própria  decisão,  e  não  à  divergência  de 
entendimento entre o decisum embargado e outro 
julgado.
2. Não se conhece da divergência jurisprudencial 
quando  os  julgados  dissidentes  cuidam  de 
situações fáticas diversas.
3. Na ação de cobrança para complementação 
do  pagamento  de  indenização  de  seguro 
obrigatório  (DPVAT),  os  juros  de  mora 
incidem  a  partir  da  data  de  citação  da 
seguradora.
4. A correção monetária sobre dívida por ato ilícito 
incide  a  partir  do  efetivo  prejuízo  (Súmula  n. 
43/STJ).
5. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir 
em matéria de competência do STF, ainda que para 
prequestionar questão constitucional, sob pena de 
violar a rígida distribuição de competência recursal 
disposta na Lei Maior.
6. Embargos de declaração recebido como agravo 
regimental, ao qual se dá parcial provimento.
(EDcl  no  Ag  1203267/RJ,  Rel.  Ministro  JOÃO 
OTÁVIO  DE  NORONHA,  QUARTA  TURMA,  julgado 
em 09/08/2011, DJe 19/08/2011) 

Isto posto, merece reforma a sentença neste ponto apenas 
em relação a  data  em que ocorreu  a citação da primeira apelante,   pois  os 
documentos de fls. 138, comprovam que a citação ocorreu em 17/08/2012.  
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 CORREÇÃO MONETÁRIA

Na  sentença  de  fls.  139/140  o  Magistrado  singular 
determinou aplicação de correção  monetária  desde a  data  da propositura  da 
demanda.

Quanto ao momento de incidência da correção monetária, 
esta  deve  passar  a  contar  a  partir  da  data  do evento  danoso,  aplicando-se, 
outrossim, o Súmula nº 43 do STJ:

“Súmula 43 do STJ: Incide correção monetária 
sobre  dívida  por  ato  ilícito  a  partir  da  data  do 
efetivo prejuízo.”

Neste sentido trago algumas decisões do Superior Tribunal 
de Justiça.

SEGURO.  DPVAT.  INDENIZAÇÃO.  LEI  N. 
11.482/2007.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO 
INICIAL.
1. No caso de acidente ocorrido na vigência da Lei 
n. 11.482/2007, a indenização relativa ao seguro 
DPVAT  deve  corresponder  a  R$  13.500,  00,  de 
acordo com os percentuais previstos na tabela de 
condições  gerais  de  seguro  de  acidente 
suplementada.
2. A correção monetária sobre dívida por ato 
ilícito  incide  a  partir  do  efetivo  prejuízo 
(Súmula n. 43/STJ).
3. Agravo regimental  provido em parte para 
se conhecer do recurso especial e dar-lhe parcial 
provimento.  (grifos  nossos)  (STJ,  AgRg  no  Ag 
1290721/GO,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
07/06/2011, DJe 14/06/2011)

SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  RECURSO 
ESPECIAL.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.  ACIDENTE  OCORRIDO 
ANTERIORMENTE À  VIGÊNCIA DA LEI  8.441/92, 
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QUE ALTEROU A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 4, 5, 7 E 
12  DA  LEI  6.194/74.  PAGAMENTO  DE  50% DA 
INDENIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. DATA 
DO ACIDENTE.  JUROS DE  MORA A  CONTAR DA 
CITAÇÃO.
1. Embora seja dever de todo magistrado velar a 
Constituição Federal, para que se evite supressão 
de  competência  do  egr.  STF,  não  se  admite  a 
apreciação,  na  via  especial,  de  matéria 
constitucional.
2. O  seguro  obrigatório  de  danos  pessoais 
causados  por  veículos  automotores  de  via 
terrestre,  ou  por  sua  carga,  a  pessoas 
transportadas  ou  não,  é  seguro  com  propósito 
eminentemente social,  operando "como que uma 
estipulação  em  favor  de  terceiro".  (SANTOS, 
Ricardo  Bechara.  Direito  de  Seguro  no  Novo 
Código  Civil.  Rio  de  Janeiro:  Forense,  2006,  p. 
564)
3.  "O  aplicador  da  lei  (notadamente  o  juiz  na 
decisão dos casos de espécie) terá de se valer de 
toda uma técnica,  no  plano do desenvolvimento 
jurídico,  ainda  que  transcendendo  à  lei  (como 
observa  Karl  Larenz),  porém  mantendo-se  'nos 
limites  das  valorações  fundamentais  do 
ordenamento jurídico' sem penetrar no âmbito do 
'arbítrio judicial'." (PEREIRA, Caio Mário da Silva. 
Instituições  de  Direito  Civil.  Rio  de  Janeiro: 
Forense, 2007, v.1, pp. 187 e 188) 
4. A jurisprudência prevalente nesta Corte  aplica 
os princípios contidos na Lei 8.441/92, aos termos 
da  Lei  6.194/74,  sobretudo  aos  acidentes 
ocorridos sob a vigência deste diploma legal.
5. A interpretação literal do artigo 7º, § 1º, 
da  Lei  6.194/74,  alheia  aos  demais  dispositivos 
que  o mesmo Diploma legal alberga, bem como 
ao  contexto  histórico  de  sua  criação  e  seu  fim, 
conduz  à  inconcebível  situação  em  que  seguro 
com  caráter   inequivocamente  social  possa 
conceder  a  quem  dele  mais  necessita  apenas 
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metade da indenização a que faz jus aquele que 
sabe a identificação do veículo envolvido e que, 
por  conseguinte,  pode  mover  ação  em  face  do 
condutor e/ou do proprietário
6.  No  seguro  obrigatório  incide  correção 
monetária desde o evento danoso e juros de 
mora a partir da citação.
7. Recurso  especial  parcialmente  provido, 
apenas  para  reconhecer  que  os  juros  de  mora 
devem incidir a partir da citação. (grifos nossos) 
(STJ, REsp 875.876/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
10/05/2011, DJe 27/06/2011)

Neste ponto merece reforma a sentença combatida para que 
incida correção monetária desde a data do evento danoso (20/12/2001).

Com relação aos honorários advocatícios entendo que estes 
foram fixados de acordo com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Por  fim,  considerando  que  a  indenização  correta  a  ser 
recebida pela segunda apelante era de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) e 
a primeira apelante pagou a quantia de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) e nos autos não é possível verificar se a diferença de R$ 6.300,00 (seis mil  
e trezentos reais) correspondem a exatamente aos juros de mora de 1% devidos 
desde a citação e a correção monetária pelo INPC desde a data do evento danoso 
a sentença merece ser reformada.   

Ante  o  exposto,  ACOLHO  A  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE ATIVA PARA EXCUIR DA LIDE A TERCEIRA E A QUARTA 
APELANTE E DOU PROVIMENTO PARCIAL AO PRIMEIRO E AO SEGUNDO 
RECURSO  APELATÓRIO,  para  reformar  a  sentença  condenando  a  primeira 
apelante (Seguradora Líder dos Consórcios DPVAT S/A) ao  pagamento de juros 
de mora de 1% devidos desde a citação  (17/08/2012) e correção monetária pelo 
INPC desde a data do evento danoso (20/12/2001), tudo calculado sobre o valor 
da indenização de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais), deixando ressaltado 
que sobre o valor calculado deve ser debitado a quantia de R$ 6.300,00 (seis mil 
e trezentos reais), já recebida pela segunda apelante (Jaira Maria Macena).

                                       
É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 de 
dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R E L A T O R 
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